
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.182 - RN (2014/0180072-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FRANCISCO OLINTO BEZERRA NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NATAL 
ADVOGADO : ALDO DE MEDEIROS LIMA FILHO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. BEM PÚBLICO. OCUPAÇÃO IRREGULAR. DIREITO 
DE INDENIZAÇÃO PELAS ACESSÕES. INEXISTÊNCIA. 
1. O fato de as conclusões do acórdão recorrido serem contrárias aos interesses da 
parte, não configura violação ao artigo 535, II do Código de Processo Civil.
2. Restando configurada a ocupação indevida de bem público, não há falar em posse, 
mas em mera detenção, de natureza precária, o que afasta o direito de retenção por 
benfeitorias e o almejado pleito indenizatório à luz da alegada boa-fé. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 04 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.182 - RN (2014/0180072-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FRANCISCO OLINTO BEZERRA NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NATAL 
ADVOGADO : ALDO DE MEDEIROS LIMA FILHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada 

(fls. 256/258):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ART. 
535, II DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. BEM PÚBLICO. 
OCUPAÇÃO IRREGULAR. DIREITO DE INDENIZAÇÃO PELAS 
ACESSÕES. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

A parte agravante alega que "em caso de efetivo cumprimento ao princípio 

constitucional da função social da propriedade, com a sua devida exploração, além de 

demonstração de boa-fé, é devidamente assegurado o direito à indenização". 

Requer seja provido o agravo regimental, para que "se reforme o entendimento da 

decisão hostilizada, devendo ser reconhecido o direito de retenção por benfeitorias do 

imóvel ocupado".

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. BEM PÚBLICO. OCUPAÇÃO IRREGULAR. DIREITO DE 
INDENIZAÇÃO PELAS ACESSÕES. INEXISTÊNCIA. 
1. O fato de as conclusões do acórdão recorrido serem contrárias aos interesses da 
parte, não configura violação ao artigo 535, II do Código de Processo Civil.
2. Restando configurada a ocupação indevida de bem público, não há falar em posse, 
mas em mera detenção, de natureza precária, o que afasta o direito de retenção por 
benfeitorias e o almejado pleito indenizatório à luz da alegada boa-fé. 
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis: 

(...)
A insurgência não merece prosperar.
Verifica-se que o acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias 

ao desate da controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte, ao 
consignar que "no caso concreto, constata-se que a decisão embargada analisou 
toda a matéria trazida à discussão diante do arcabouço probatório constante dos 
autos e de acordo com a legislação de regência, concluindo que ao autor não 
assiste o direito à indenização pelas benfeitorias procedidas no estabelecimento 
comercial, edificado em área pública e irregularmente ocupado e, tampouco à 
retenção, por essas benfeitorias, ainda que realizadas de boa-fé", e que 
"perceba-se que a ação não visa concessão especial para fins de moradia, mas 
tão-somente a indenização por retenção das benfeitorias, razão pela qual a 
discussão acerca da MP de n° 2.220/01, não tem pertinência. Assim, a hipótese 
não é de omissão, mas de inconformismo com o que restou decidido no 
acórdão". 

Frise-se que ao julgador cabe apreciar a questão de acordo com o que 
entender atinente à lide. Não está obrigado a julgar a matéria posta a seu exame de 
acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento 
(art. 131 do CPC). Dessa forma, não há como acolher a tese de violação do art. 
535, II do Código de Processo Civil.
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Ademais, infere-se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância 

com a jurisprudência desta Corte, assentada no sentido de que restando 
configurada a ocupação indevida de bem público, não há falar em posse, mas em 
mera detenção, de natureza precária, o que afasta o direito de retenção por 
benfeitorias e o almejado pleito indenizatório à luz da alegada boa-fé. Sobre o 
tema:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. OCUPAÇÃO DE BEM PÚBLICO. INDENIZAÇÃO. 
BENFEITORIA IRREGULARMENTE EDIFICADA. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional 
é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões relevantes ao deslinde da demanda.
2. A pretensão de indenização pela construção do edifício em logradouro 
público não encontra amparo na jurisprudência do STJ, pois houve 
"irregularidade na edificação do imóvel que lhe serve de sede, que foi 
construído sem qualquer licença e em desacordo com a legislação 
municipal", o que afasta o almejado pleito indenizatório à luz da alegada 
boa-fé.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 456.758/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
REIVINDICATÓRIA. OCUPAÇÃO IRREGULAR DE ÁREA PÚBLICA. 
DIREITO DE INDENIZAÇÃO PELAS ACESSÕES. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência assentada no Superior Tribunal de Justiça considera 
indevida a indenização por acessões construídas sobre área pública 
irregularmente ocupada.
2. Recurso especial a que se dá provimento. (REsp 850.970/DF, Rel. 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 
11/03/2011)

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0180072-6 REsp 1.470.182 / RN

Números Origem:  00006674420114058400  200284000061334  554728  6674420114058400

PAUTA: 04/11/2014 JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO OLINTO BEZERRA NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE NATAL
ADVOGADO : ALDO DE MEDEIROS LIMA FILHO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO OLINTO BEZERRA NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NATAL
ADVOGADO : ALDO DE MEDEIROS LIMA FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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